
PL: ló31!
FL: 96

De
SutrstitutivQ na 1

Câmara Municipal de Londrinu
Estado do Pararui

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER AO PROJETO DE LEI N' 183/2015

RELATORIO

b)

a)

autoria do Executivo MunicipâI, o proJeto, que recebeu o
da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, tem por objetivo:

Autorizâr o lnstituto de Desenvolvimento de l,ondrina -
Codel a doar a área de teras cotrr 3.161.20m,^ denoninado
Lote nq 2 da QuarJra I - Cilo Vl. Parque lndusrrial Cermano
Balarì, a çrnpresa ECD - Comércio e Manutençõo de
TeleiníormóÍica LÍd{L, Wrr tÍansferência e arapliação de suas
instalaçôes, que atua no ramo de construção de estações
tecnológicas para redes de telecomunicações; e

Revogar a Lct ne 11.598/2012, que autorizou a doação da
mesma área de terras à empresâ Vitamix Indústria e Comercio
de Produtos Alimentícios Ltdâ.

Apensos ao projeto, dentre outrâs, cópiâs dos segujntes
documentos:

. Ata da Reunião da Comissão Especial de Planejamento,
Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina,
reaÍizada em 25 de rnarço de 20 l5:

. t audo na 98/2014, da Comissão Permanenie de Avaliação de
Bens;

. Registo público do imóvel no 2e Ofïcio dâ Cornarca de
Londrina;

. Jüstificâtiva de interesse público da doação;

r Parecer da Procuradoria-Geral do Município (PGM); e

e Oflcio da empresa Vitamlx Indústria e Comércio de Produtos
Alimentícios Ltda, com a desistência da área de teras doada
pela Lei nq ll.598/2Ol?.
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PARECER TECNICO

A Lei Orgânica do Município (lnciso XXI artigo 49) confere ao
Prefeito at.ibuição para alienar bens imóveis, mediante prévia e oxpressa
autorização legislâtiva, e a Lei Federal ne 8,666193, que estabelece normas de
Licitações e CoÌrüatos, no que tange à alienação por doação de bens da
Administração Públic4 prevê no artigo 17, inciso l, as seguintes exigências:

a) Justificativa de interesse público;

b) Prévia avaliação; e

c) Aúorização legislaiirra.

A dispensa de licitação para doações de bens públicos a particulares
é aúritida pelo $ 4! do aft. 17 da citada Lei ne 8.666/93, desde quq a proposta
estga revestidô do intcrcsse público.

Constâ do projeto (folhas 7 e 8) a justificativa de interesse público
da presente proposta de lei.

O projeto contempla os seguintes dispositivos para salvaguardar o
pâtÍimônio municipal e para justi{ìcar o interesse públicq denhe os quais
destacamos:

o Início e termino das obras de expansão (art. 3q);

. Reversão dos imóveis ao domínio do Municipio 'rom todas
as benfeitorias introduzidas, caso os prazos de execução das
obras não sejam cunpridos; (art. 3e)

o Â donatária deverá, além de cumprir todas as exigências
prescritas na Lei ne 5.669/1993, que dispõe sobre a Política
de Desenyoh,imen o Inúntrial do Município cJe Londrína e
dá outrqs proyidêncic,s, criâr e mant€r 52 empregos dÍetos
(art. 4e, II);

o Em relação à Lei ne 9.284, de 2003, que estabelece normas
paÍâ âs doâções, as concessões de direito real de uso e as
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permissões de uso de imóveis do Município, a donatiíÌia
deverá:

a) obedecer às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à
segurança e à medicina do trabalho (art. 51 I); €

b) comprovar a destinação de empregos para pessoas
portadoras de deiìciência em percentual lìxado em lei (art.
5n, r).

o Deverá comprovar a destinação de empregos paÍâ pessoas
com mais de quaÍen1.a anos de idade e para menores
aprendizes, para atendimento do aÍtrgo 41-B da Lei ne
5.669/1993 (art. 6e, I);

. Remete ao lnstituto de Desenvolyimento de londrina -
Codel a incumbência para fiscalizar as condições
estabçleçidas nas leis nnê 5.669/1993 e 9.28412003 (afi. je');

. Que a donâtária obriga-se a apÍesentar documentos que
comprovem a adimplência com instituições financeiras, em
caso de hnanciamento paÍa as obras" visto que será a ela
autorizado o registro de hipot€ça no imóvel (aÍtigos 9o a t 1);

r Define que as despesas de escrituração do imóvel, inclusive
o Imposto Sobre Transmissão Causa Moltís e Doação de
Quaisquer Bens e Direitos - ITCMD correrão às expensas da
donataria (art. 12).

Do pontÕ de vista orçamentario, o projeto e compatível com o Plano
Pìurianual, com as Diretrizes Orçamentárias e com o Plano de Desenvolvimento
Industrial de Londrina - PDI, inshumentos estes que evidenciam os progÍamas e
as poìíticâs do govemo, voltados ao desenvolvimento econômico e tecnológico
para a geração de empregos e renda em nosso Mr.rnicípio.

A Atâ dâ Reunião da Comissão Especial de Planejamento,
Implântação e Acompanhamento Industrial de Londfina, tealizada em 25 de
maÍço de 20 1 5, comprova a avaliação do pleito e sua aprovação

Pâra atendimenlo da ki de Licitações, os membros da Comissão
PerÌnarÌente de Avaliação iüstituída pelo Decreto Municipal ne 243/2013,
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avaÌiarum o imóvel sob análise en R$ 1.617,000,00 (run milhão. seiscantos e
dezessete mil reais), confome Laudo n0 98/2014.

Pelo exposto, esta assessoria técÌ1iaa nada tem a opE ao
prossegurmento da tramitação do projeto por esta Casa, na foma de seu
Substitutivo no 1, que Íìoa à disposição dos nobres vereadores pala análise de
mérito, especialÌnente quanto aos apontamentos da assessoria jurídica, em seu
pareçer, relativos à substituição da doação do imóvel pela concessão de direito
real de uso.

Londrina, 16 de fevereiro de 2010.
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VOTO DA COMISSÃO

AO PROJETO DE LEI N" 183/2015

Os Vereadores membros da Comissão de Finanças e Orçamento, acolhem o parecer

exalado pelaAssessoda-Téanico desta Casa e manifestam-se favoravelment€ ao presente projeto de

lei, na forma do Substitutivo no 1 aprcsentado pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2015.

Gustavo Richa
Vice-Presidente


